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DEPARTAMENTO DE RECURSOS MATERIAIS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA CADASTRAMENTO DE EMPRESA 

-Lei Federal nº 8.666/93 e alterações subsequentes- 

 

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, 

exclusivamente, documentação relativa a: 

I   – habilitação jurídica;  

II  – qualificação técnica;  

III – qualificação econômico-financeira;  

IV – regularidade fiscal;  

V  – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA (Art. 28): 

1.1.- Para pessoa física: Cédula de Identidade; 

1.2.- Para Empresa Individual: Registro Comercial e Cédula de Identidade; 

1.3.- Para Sociedades empresárias em geral: Ato Constitutivo, Estatuto ou 

Contrato Social em vigor com todas as alterações ou a sua consolidação, 

devidamente registrados, acompanhada da Cédula de Identidade dos sócios; 

1.3.1.- No caso de Sociedade empresária do tipo S.A.: O ato constitutivo com 

todas as alterações subseqüentes, acompanhadas de documentos de eleição de 

seus administradores em exercício. 

1.4.- Para Sociedade Simples e Sociedades Cooperativas: Inscrições do ato 

constitutivo e alterações subseqüentes, devidamente registrados no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas, acompanhadas de prova de diretoria em exercício; 

1.5.- Para Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no Brasil: 

Decreto de autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento, 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

OBS: No caso da apresentação de Xerox os documentos deverão ser 

autenticados 

 

2 - REGULARIDADE FISCAL (Art. 29): 

2.1.- Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

2.2.- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 

municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da requerente, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.2.1.- Se o ramo de atividade da empresa for comércio, deverá apresentar 

prova de inscrição estadual. 

2.2.2.- Se o ramo de atividade da empresa for prestação de serviços, deverá 

apresentar prova de inscrição municipal. 

2.2.3.- Se o ramo de atividade da empresa envolver comércio e prestação de 

serviços, deverá apresentar prova de inscrição estadual e municipal. 

2.3.- Prova de regularidade para com as Fazendas Nacional, Estadual e 

Municipal, do domicilio ou sede da requerente, ou outra equivalente na forma da 

lei, mediante a apresentação das seguintes certidões: 

2.3.1.- A regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser comprovada pela 

apresentação da Certidão Conjunta Negativa de débitos, expedida pela Receita 

Federal do Brasil; 

2.3.2.- A regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser comprovada pela 

apresentação de Certidão Negativa expedida pela Secretaria da Fazenda do 

Estado em que estiver situado o domicilio ou sede da requerente; 
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2.3.3.- A regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser comprovada 

pela apresentação de Certidão Negativa de Débito de Qualquer Origem 

(Mobiliário e Imobiliário) expedida pela Fazenda Municipal do Município em que 

estiver situado o domicilio ou sede da requerente. 

2.4.- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS através da apresentação do Certificado de Regularidade do 

FGTS (CRF). 

2.5.- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título 

VII - A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 

maio de 1943.", nos termos da Lei Federal nº 12.440/11. 

2.6.- Também serão aceitas certidões positivas com efeitos de negativa nos 

termos do Artigo 206 do Código Tributário Nacional. 

 

3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art. 30): 

3.1.- Registro ou inscrição da pessoa jurídica na entidade profissional 

competente; 

3.1.1.- Se a atividade desenvolvida pela empresa não está sujeita a fiscalização de 

nenhuma entidade profissional, a requerente deverá declarar este fato. 

3.2.- Atestado(s) de desempenho anterior de atividade pertinente e compatível 

com o objeto social da requerente, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 

público ou privado, com indicação das características, quantidades e prazos do 

fornecimento, execução de obras e prestação de serviços, devidamente registrados 

nas entidades profissionais competentes, tais como: CREA, CRA, CRQ, CRN, etc. 

3.2.1.- As empresas que executam obras ou serviços de engenharia deverão 

apresentar o(s) atestado(s) de capacidade técnica, acompanhado(s) da(s) 

respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), devidamente 

registrado(s) no CREA, em nome da empresa requerente ou em nome de 

profissional(ais) integrante(s) do seu quadro de empregados. 

3.2.2.- Indicação das instalações e do aparelhamento técnico adequado e 

disponível da requerente devidamente assinado pelo responsável legal; 

3.2.3.- Indicação do(s) responsável(eis) técnico(s) da requerente assinada pelo 

responsável legal. 

3.3.- Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial ou 

declaração de não obrigatoriedade, quando for o caso. 

 

4 – QUALIFICAÇÃO ECÔNOMICO-FINANCEIRA (Art. 31): 

4.1.- Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social 

assinados por bacharel ou técnico em Ciências Contábeis, legalmente habilitados, 

constando nome completo e registro profissional, que comprovem a boa situação 

financeira da requerente, vedada a sua substituição por Balancetes ou Balanços 

Provisórios, apresentados na forma abaixo discriminada. 

4.1.1.- As empresas deverão apresentar cópia das demonstrações financeiras 

reproduzidas do próprio “livro diário”, acompanhadas dos respectivos termos de 

abertura e encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial ou Cartório 

de Registro, conforme o caso. 

4.1.2.- As sociedades constituídas há menos de 12 (Doze) meses e ou no 

exercício social em curso, deverão apresentar o Balanço de Abertura. 

4.2.- Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e 

Extrajudicial, expedida pelo(s) cartório(s) distribuidor(es) da sede (matriz) da 

pessoa jurídica. 

 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91896/consolidação-das-leis-do-trabalho-decreto-lei-5452-43
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91896/consolidação-das-leis-do-trabalho-decreto-lei-5452-43
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5 – CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL: 

5.1.- Declaração assinada por sócio da empresa ou por seu representante legal, 

devidamente comprovados, de que não outorga trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre aos menores de 18 (dezoito) anos, e qualquer trabalho aos menores de 

16 (Dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (Quatorze) 

anos.  (Modelo Anexo). 
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MODELO DE DECLARAÇÃO  

 

CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

Á 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM 

A/C  COMISSÃO PERMANENTE DE CADASTRO 

 

 

A empresa ___________________________________________________, com 

sede à ____________________________, nº_____, 

bairro______________________, na cidade de ___________________, Estado de 

______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

____________________________________, neste ato representada pelo(a) 

Sr.(a)_____________________________,cargo__________________________,p

ortador(a) do CPF Nº_________________ e do RG nº_________________, declara 

para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666/93 e 

alterações subseqüentes, acrescido pela Lei nº 9.854/99, que não emprega menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de dezesseis anos. 

 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 

 

 

 

 

 

________________________ de ________________________de 2012. 

(Local) (dia) (Mês) 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

 

 

 

 

Obs: Em caso afirmativo assinalar a ressalva acima. 
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                                            DADOS CADASTRAIS 

 

Razão Social: 

 

CNPJ (MF) :                Inscrição Estadual: 

 

Endereço: 

 

Bairro:                              Cidade:      UF: 

 

CEP:       Caixa Postal: 

 

Telefone:       Fax:    

 

e-mail:     

CAPITAL DA FIRMA 

Capital inicial: R$..................................    Capital atual: R$............................. 

Proprietários e Principais Sócios ou Dirigentes 

 

Nomes:                      Cargo:   

 

Nomes:           Cargo:   

 

Nomes:           Cargo:   

 

Nomes:           Cargo:   

Contato para esclarecimento sobre a documentação (nome/e_mail/fone) 

Nome:                                Telefone:                         

E_mail: 

Ramo de Atividades (especificar as atividades desenvolvidas) 

 

 

 

 

 

O declarante ou solicitante abaixo assinado declara que são verdadeiras as 

informações prestadas neste documentos 

 

Assinatura:                                            Local/Data: 
 


